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A Nova Blindagem: Quando a Censura

Antecede a Palavra

O que define um ambiente democrético ndo é a auséncia de tensbes, mas
a forma como elas sdo tratadas. Quando criticas publicas passam a ser
removidas antes mesmo de existirem, sob o argumento de risco reputacional,
ndo estamos mais diante de uma exce¢do — mas de uma ldgica funcional.
A censura prévia, aplicada com base na suposicdo de dano, tornou-se um
dispositivo recorrente na engrenagem de protecdo simbdlica de agentes
com peso financeiro.

Foi o que se viu no caso do documentério de Daniel Penin, interditado antes
de sua publicacdo. A justificativa foi o potencial de ofensa. O conteldo néo
havia sido veiculado, nem analisado. Ainda assim, foi suspenso por decisdo
judicial. Trata-se de um deslocamento perigoso: da reparacdo posterior para
a supressdo preventiva. E o mais grave — com a chancela de mecanismos
institucionais que deveriam garantir o contrério.

O uso da tutela proviséria para impedir o incdmodo, e ndo para reparar
o dano. Quando a reputagdo se antecipa ao contraditério, a liberdade de
expressdo perde densidade. A critica, ainda que legitima, passa a ser tratada
como risco. E o espago publico como zona condicionada.

Essa distor¢do tem consequéncias diretas sobre o debate. Primeiro, cria-
se uma desigualdade: nem todos tém os meios para acionar esse tipo de
protecdo. Segundo, estabelece-se uma jurisprudéncia silenciosa, em que
determinadas vozes ganham o direito de eliminar narrativas antes mesmo
de confronté-las. Por fim, desloca-se o centro da disputa: j& ndo importa o
que seré dito, mas quem tem poder para impedir que se diga.

O siléncio em torno disso é eloquente. Setores do mercado se calam porque
o modelo os beneficia. A imprensa tradicional, com raras excegdes, nao
toca no tema. E os préprios meios juridicos tratam a situagdo como uma
aplicagdo legitima dos instrumentos legais disponiveis. Mas é justamente ai
que reside o ponto: quando a legalidade é usada para restringir o espago do
contraditério, o risco ja ndo é pontual — é estrutural.

A censura prévia ndo se apresenta como ruptura. Ela se esconde sob o
protocolo. Surge com aparéncia de equilibrio, mas opera como exclusdo. Ao
proteger reputagdes em tempo real, abre méo de um principio basilar: o de
que a critica deve ser enfrentada no campo do argumento, ndo do interdito.

Estamos diante de uma nova blindagem — aquela que ndo exige repressdo
declarada nem censura oficial. Apenas a antecipac¢do do incdmodo certo,
acionada pelos meios certos, contra os alvos de sempre. E um modelo
eficiente: ndo reprime com violéncia, ndo silencia com espetaculo — apenas
torna o incdmodo juridicamente improvavel. A consequéncia é a erosdo
gradual da critica como instancia publica.

Essa nova arquitetura do siléncio opera através de uma inversdo sutil:
em vez de defender posicdes no debate publico, neutraliza-se a prépria
possibilidade do debate. O resultado € um espaco cada vez mais asséptico,
onde a critica aguarda autorizagdo para existir. Quando dizer algo exige
permissdo prévia, o siléncio ja venceu antes mesmo da palavra.

* A censura prévia tem sido

institucionalizada como
mecanismo de blindagem
reputacional, sendo aplicada
antes mesmo da manifestacdo
publica de criticas,
especialmente em favor de
agentes com poder econémico
—um desvio que enfraquece

a liberdade de expresséo e
distorce o espaco democratico.

Esse modelo de
silenciamento preventivo

cria desigualdade no debate
publico, pois sé quem detém
acesso aos meios juridicos
consegue acionar esse tipo
de protecao, instaurando uma
jurisprudéncia silenciosa que
privilegia alguns e elimina o
contraditério antes mesmo
que ele ocorra.




